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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL CONTRA ENTEADA DE 7 ANOS. NULIDADE. PRISÃO 
EM FLAGRANTE E AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A conversão do flagrante em prisão preventiva torna superada a alegação de 
nulidade, relativamente à falta de audiência de custódia.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A prisão preventiva está adequadamente motivada para garantia da ordem 
pública e com base em elementos concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
a gravidade da conduta criminosa e o seu modus operandi, tendo em vista que o 
recorrente, em decorrência de relação familiar, cometeu abusos contra sua 
enteada de 7 anos de idade, aproveitando dos momentos da ausência da mãe para 
molestá-la. 
4. O Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que o modus 
operandi, os motivos, entre outras circunstâncias, em delito grave, são indicativos 
concretos da periculosidade do agente, o que justifica a segregação cautelar para 
a garantia da ordem pública. Precedentes.
5. As condições pessoais favoráveis não têm o condão de, por si só, garantir a 
liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a 
manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP. Precedentes.
6. "Demonstrada a necessidade concreta da custódia provisória, a bem do 
resguardo da ordem pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, 
introduzidas pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à 
prevenção e à repressão do crime" (HC 261.128/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
29/4/2013).
7. Recurso em habeas corpus não provido.

 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por J. R. DE J. contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Na origem, constata-se prisão preventiva em desfavor do recorrente pela suposta 
prática do crime do art. 217-A do Código Penal contra a sua enteada de 7 anos de idade. 

Impetrado habeas corpus pela defesa, objetivando a revogação da prisão 
preventiva, o TJBA denegou a ordem. 

Neste recurso, destaca a defesa, além de nulidade da prisão em flagrante pela 
ausência de realização da audiência de custódia, inidoneidade da fundamentação do decreto 
prisional. 

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso. 
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Preliminarmente, cumpre destacar que a conversão do flagrante em prisão 
preventiva torna superada a alegação de nulidade, relativamente à falta de audiência de custódia.

No ponto, o seguinte julgado desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO TENTADO. DANO QUALIFICADO. 
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, o entendimento desta Sexta 
Turma é de que a falta da audiência de custódia não enseja nulidade da 
prisão preventiva, superada que foi a prisão em flagrante, devendo ser este 
novo título de prisão aquele a merecer o exame da legalidade e necessidade.
2. Apresentada fundamentação idônea para a decretação da prisão 
preventiva, consistente no modus operandi do delito, pois o autor dos fatos, 
na posse de um facão, desferiu golpes contra os policiais, não conseguindo 
atingi-los. Em seguida, perseguiu o policial Sérgio José Morete com o 
intuito de esfaqueá-lo, momento em que o autuado atingiu, por duas vezes, 
a viatura policial com o facão, danificando-a, não há que se falar em 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas corpus.
3. Habeas corpus denegado."
(HC 382.166/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/3/2017, DJe 23/3/2017).

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, consoante relatado, a prisão preventiva foi decretada nos 
seguintes termos:

"No caso em tela há prova bastante da existência do crime e suficientes 
indícios de autoria, consistente no APF, o qual foi devidamente 
homologado, exigências legais à decretação da custódia preventiva, estando 
demonstrado, a um só tempo, a presença concomitante dos pressupostos 
legais.
Com efeito, a prisão do flagranteado é necessária, mormente para a garantia 
da ordem pública. 
[…] 
Por óbvio, a gravidade do delito, isoladamente considerada, não basta para 
a decretação da custódia cautelar, porém, a forma de execução do crime, a 
conduta do acusado antes e depois do ilícito, e outras circunstâncias 
capazes de evidenciar a sua ostensiva periculosidade, abalam a ordem 
pública e recomendam a segregação cautelar da sua liberdade ambulatorial, 
mesmo porque a só circunstância de o paciente ser primário, ostentar bons 
antecedentes e possuir residência fixa não constituem mais do que a 
obrigação de todo homem de bem, por isso, não configuram impedientes à 
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decretação (ou manutenção) da prisão cautelar, muito menos quando 
motivos outros a recomendam.
In casu, verifica-se que o flagranteado é acusado de ter constrangido a 
vítima, criança de apenas 07 anos In casu de idade, a prática de atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal, aproveitando-se de sua inocência, 
o que constitui motivo suficiente para acautelar a sociedade, já bastante 
amedrontada com a onda de violência gratuita difundida no Estado, além do 
que demonstra a total ausência de censura do indiciado e o fundado receio 
de que a manutenção da sua liberdade constitui sério risco de reiteração das 
condutas delitivas por ele praticadas, restando justificado o sacrifício 
excepcional do do agente, status libertatis para garantia da ordem pública, 
não se podendo conceber que o flagranteado continue livre para repetir seu 
desiderato.
Destarte, o cidadão de bem, a família, enfim, a continuidade local, precisa 
ser resguardada e colocada a salvo, tanto quanto possível e necessário, de 
ações como as que são atribuídas ao representado, razão pela qual sua 
custódia preventiva neste momento é medida que realiza o propósito de 
contribuição para preservação do primado da ordem pública na comunidade 
local.
[…] 
Posto isto, estando presentes os pressupostos e requisitos da custódia 
cautelar, com fundamento nos artigos 311 a 313 do Código de Processo 
Penal, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de [J. R. DE J.] em 
PRISÃO PREVENTIVA para garantia da ordem pública” (e-STJ, fls. 
54-55). 

Como se vê, a prisão preventiva está adequadamente motivada para garantia da 
ordem pública e com base em elementos concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
gravidade da conduta criminosa e o seu modus operandi, tendo em vista que o recorrente, em 
decorrência da relação familiar, cometeu abusos contra sua enteada de 7 anos de idade, 
aproveitando dos momentos da ausência da mãe para molestá-la.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Sobre o tema, os seguintes julgados desta Corte de Justiça:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. LESÃO CORPORAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. FAVORECIMENTO DA EXPLORAÇÃO 
SEXUAL DE ADOLESCENTE. FAVORECIMENTO DA 
PROSTITUIÇÃO. TORTURA. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO 
DOMICILIAR POR MOTIVO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
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assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, em razão da 
necessidade de acautelamento da ordem pública, mormente se considerado 
que os delitos contra a dignidade sexual supostamente praticados teriam 
ocorrido de maneira contumaz, os quais tiveram início quando a vítima, sua 
própria enteada, tinha treze anos de idade, tendo o decreto prisional 
consignado, ainda, que o recorrente obriga a própria cônjuge a se prostituir, 
e a enteada a manter relações sexuais com terceiros, o que revela a 
periculosidade do agente e a gravidade em concreto das condutas, tendo 
em vista o modus operandi empregado, consubstanciado em estupro de 
vulnerável, cometido em ambiente familiar, contra sua própria enteada, com 
emprego de violência física e psicológica e mediante grave ameaça com 
emprego de arma de fogo, tornando necessária a imposição da medida 
extrema em desfavor do recorrente. Precedentes III - É firme a 
jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que o deferimento da 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 
318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende da comprovação 
inequívoca de que o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de 
grave doença, aliada à impossibilidade de receber tratamento no 
estabelecimento prisional em que se encontra, não bastando para tanto a 
mera constatação de que o recorrente sofre de doença que necessita de 
tratamento, como no caso dos autos. Precedentes.
Recurso ordinário desprovido" (RHC 98.081/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 8/6/2018).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS IMPROVIDO.
1. No procedimento do habeas corpus não se permite a produção de 
provas, pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade 
verificada de plano, por isso não é possível aferir a materialidade e a autoria 
delitiva.
2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, notadamente a periculosidade do recorrente, evidenciada no 
modus operandi do delito, uma vez que utilizando-se da relação familiar 
com a vítima, já que era seu padrasto, praticou com ela atos libidinosos, 
além de oferecer-lhe dinheiro visando a ocultação do crime, não há que se 
falar em ilegalidade.
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC 96.313/PI, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 6/6/2018).

Por fim, vale lembrar que as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
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condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis 
que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP. Dessa forma, 
concluindo as instâncias de origem pela imprescindibilidade da custódia preventiva, resta clara a 
insuficiência e a inadequação da imposição de medidas cautelares mais brandas ao agente (HC 
261.128/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
23/04/2013, DJe 29/04/2013).

Nesse contexto, não se verifica ilegalidade a justificar a concessão da ordem por 
esta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
É o voto. 

Documento: 1788508 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2019 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0272286-9 RHC 104.307 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80165326820188050000

EM MESA JULGADO: 05/02/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J R DE J (PRESO)
ADVOGADOS : HEITOR FARO DE CASTRO  - SP191667 

 ANGELA SOUZA DA FONSECA  - BA017836 
 RENATA  CESTARI FERREIRA  - SP248617 
 JOÃO DANIEL RASSI E OUTRO(S) - SP156685 
 MARIANA STUART NOGUEIRA BRAGA  - SP257052 
 GUILHERME NUNHO GIANDONI COSTA  - SP401268 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
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